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LAURA YANETH HUERTAS CALDERON, ident i f icada c o n la cédula d e ciudadanía No. 53064910 
d e Bogotá D.C, c o n tar jeta profesional No. 193393 del Conse jo Superior d e la J u d i c a t u r a , 
a c t u a n d o e n mi c a l i d a d d e a p o d e r a d a judicial d e LA NACION - MINISTERIO DE DEFENSA 
NACIONAL - POLICIA NACIONAL, d e m a n e r a respetuosa, confo rme a l poder d e b i d a m e n t e 
o t o r g a d o , por med io de l presente escrito y dentro del término legal p r o c e d o a presentar 
CONTESTACION DE LA DEMANDA, d e c o n f o r m i d a d c o n el artículo 172 del C . P . A . C . A . y 199 
m o d i f i c a d o por el artículo 612 d e la Ley 1564 d e 2012 en los siguientes términos: 

DE LOS HECHOS 

2.1 No m e c o n s t a y según las p ruebas consegu idas por la Institución según los h e c h o s 
v e r d a d e r o s , el señor WILLIAN ARMANDO QUIÑONEZ, NO se e n c o n t r a b a en su c a s a d e 
habitación e n la v e r e d a pejendino reyes, p a r a l e l a a l barrio Popular d e la c i u d a d d e Pasto 
p a r a el día 31/12/2012. 

2.2 Es parcialmente cierto. Pues e f e c t i v a m e n t e p a r a el día d e los hechos se presento u n a 
n o v e d a d d e orden Publ ico por lo q u e tuvo q u e asistir la Policía N a c i o n a l a a t e n d e r d i c h o 
requer imiento d e la ciudadanía, no me consta q u e fueran los famil iares de l d e m a n d a n t e 
qu ienes estuv ieran o fueran los c a u s a n t e s d e la mi sma. 

2.3 Es totalmente falso, la aseveración q u e real iza el a p o d e r a d o d e la c o n t r a p a r t e , pues 
NINGUN pol ic ial le disparo a l señor WILLIAN ARMANDO QUIÑONEZ; pues g rac ias a l informe 
rea l i zado a l proyect i l d e p lomo desnudo, ca l ib re 32 largo, r e c u p e r a d o de l c u e r p o de l señor 
WILLIAN A R M A N D O QUIÑONEZ ROSAS, se c o n c l u y o lo s iguiente, esto m e d i a n t e Respuesta del 
Oficio No. 2944 MDN, DEJPMDGDJ-J18IPM-TRD-29, dentro del Auto Inhibitorio q u e se a n e x a n 
c o m o p ruebas de l p roceso a d e l a n t a d o por el J u z g a d o 182 d e Instrucción Pena l Militar d e 
eneró 14 d e 2015, (...) " INTERPRETACION DE RESULTADOS: Las características generales del 
elemento recibido para estudio, se encuentran consignados en el numeral 2 del presente 
dictamen balístico, con base en las características de clase del proyectil recibido para 
estudio, mediciones de macizo, estrías y su relación con el sistema GRC, se establece que 
este proyectil fue disparado por arma de fuego, tipo revolver calibre 32 largo, sin esclarecer 
marca ni modelo (Fls.21 a 23)..."En atención al oficio en referencia de manera atenta me 
permito informar al señor patrullero, que las armas de fuego tipo revolver calibre 32 largo, no 
se encuentran estandarizadas o establecidas como arma para el servicio dentro de la 
institución "... 

2.4 Es parcialmente cierto q u e el señor WILLIAN ARMANDO QUIÑONEZ presentó u n a her ida d e 
a r m a d e fuego e n su brazo izquierdo según las pruebas obrantes del p roceso , PERO NO FUE 
PROYECTIL DISPARADO POR NINGUN AGENTE DE LA POLICIA NACIONAL, pues ESTE TIPO DE 
ARMAS NO SE ENCUENTRAN ESTANDARIZADAS O ESTABLECIDAS COMO ARMAS PARA EL 
SERVICIO DENTRO DE LA INSTITUCION. 

2.5 No es c ierto pues NO está p r o b a d o q u e la her ida del día 13-12-2012 c a u s a d a por te rceras 
personas, le g e n e r o perturbación p e r m a n e n t e , di f icul tando la realización d e a c t i v i d a d e s 
diar ias; pues no o b r a p r u e b a d e la J u n t a d e Inval idez q u e cert i f ique el p o r c e n t a j e d e lesión o 
i n c a p a c i d a d q u e g e n e r e el d e m a n d a n t e . 

Además, según las p ruebas d e historia Clínica se e v i d e n c i a c l a r a m e n t e c o m o a n t e c e d e n t e s , 
dentro d e la Historia Clínica d e Valoración P reanes tes ica d e f e c h a 24/04/2013 10:23:32 ho ja 
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Va, f e c h a d e impresión miércoles, 24 d e Abril d e 2013, p ruebas a p o r t a d a s por el a p o d e r a d o 
d e la c o n t r a p a r t e , la c u a l t ienen un sello del EDGAR ACOSTA SANTANDER-Técnico Estadístico 
Hospital D e p a r t a m e n t a l d e Nariño, lo siguiente: 

ANTECEDENTES 
OX -ANESTESICOS LAPARATOMIA EXPLORADORA POR HERIDA ABDOMEN 18 AÑOS, HERIDA 

MANO H A C E 6 AÑOS, OSTEOSINTESIS FRACTURA RADIO 3 AÑOS 

Por lo anterior, a la d e f e n s a d e la Policía N a c i o n a l le q u e d a c la ro q u e el d e m a n d a n t e tuvo 
más her idas o lesiones e n su miembro superior (brazo), por lo tanto d e b i d o a estas lesiones 
anter iores se le p u d o h a b e r o c a s i o n a d o u n a disminución e n su miembro superior; sin 
e m b a r g o se e v i d e n c i a q u e NO OBRAN ningún p r u e b a q u e demuest re este tipo d e h e c h o s , 
además se logra ver c l a r a m e n t e q u e lo q u e b u s c a la par te d e m a n d a n t e es responsabil izar 
a la Institución Pol icial p a r a q u e se p a g u e n dineros e i n d e m n i c e a l d e m a n d a n t e e n h e c h o s 
d o n d e n a d a tuvo q u e ver la misma. 

2.6 No m e c o n s t a n tales hechos , pues no obran en el e x p e d i e n t e a l l e g a d o a la d e f e n s a tal 
d e n u n c i a p r e s e n t a d a supues tamente e n la Fiscalía c o n número d e r a d i c a d o 
52001609903252013000356. Pues solo obra e n un (01) folio c o n f e c h a d e 25/01/ 2013 
SOLIICTUD DE V A L O R A C I O N MEDICO LEGAL, por lo tanto deberá solicitarse a d i c h a e n t i d a d si 
e f e c t i v a m e n t e existe tal p roceso . 

2.7 Es p a r c i a l m e n t e Cierto; Pues no m e c o n s t a si d e la Fiscalía 12 o c a l d e Pasto fue remitido a l 
j u zgado 182 Pena l Militar. Así mismo m e c o n s t a q u e el ju zgado 182 P e n a l Militar si a d e l a n t o 
investigación q u e termino c o n abstenerse d e ordenar la aper tu ra d e investigación p e n a l en 
c o n t r a d e personal por el delito d e lesiones personales, por los h e c h o s ocurr idos el día 30 d e 
d ic iembre d e 2012 e n pasto, d o n d e resulto les ionado el señor WIILIAN ARMANDO QUIÑONEZ 
ROSAS, por c u a n t o los e lementos obrantes en el e x p e d i e n t e , se h a es tab lec ido q u e la acción 
p e n a l no p u e d e iniciarse; d e a c u e r d o a lo previsto en el artículo 458 de l código p e n a l Militar. 

2.8 Es cierto, q u e en la f e c h a 11/08/2014 los d e m a n d a n t e s formularon d e r e c h o d e petición a l 
J u z g a d o d e Instrucción p e n a l Militar, tal y c o m o obran en las p ruebas del a p o d e r a d o d e la 
c o n t r a p a r t e las c u a l e s se e n c u e n t r a n en el p roceso . 

2.9 Es cierto q u e m e d i a n t e Oficio No. 2928 MD-JUPEM-DENAR.JIPEM. 182-TRD-29 d e f e c h a 12 
d e Agosto d e 2014, Asunto: Comunicación decisión preliminar 1447. 

2.10 No m e c o n s t a q u e c o n f e c h a 17/08/2014 e n representación del señor QUIÑONEZ ROSAS, 
se formulara acción d e tutela por presunta vulneración a l d e r e c h o f u n d a m e n t a l d e petición 
d e d o c u m e n t o s , y q u e m e d i a n t e reparto le cor respondiera su c o n o c i m i e n t o a l tr ibunal 
superior del distrito Jud ic ia l d e Pasto, pues no obran pruebas d e este h e c h o en mención. 

2.11 No m e c o n s t a estos hechos , d e b i d o a q u e no obran las p ruebas e n el e x p e d i e n t e d e 
c o p i a p a r a el estudio d e es ta d e f e n s a , por lo tanto deberá probar lo. 

2.12 No m e c o n s t a q u e el señor WILLIAN ARMANDO QUIÑONEZ ROSAS y la señora RUTH ESTELA 
MOLINA O B A N D O , conv iv ie ran e n un unión marital d e h e c h o , pues no obran e n el 
e x p e d i e n t e es ta c a l i d a d d e p a r e j a . Si m e c o n s t a q u e las G i n a brigit, Erika R o x a n a , Mileidy 
jazmín y Eris El izabeth quiñones mol ina son hijas del señor WILLIAN ARMANDO QUIÑONEZ 
ROSAS, pues esto según los registros civiles d e nac im iento q u e c o m p r u e b a n tal c a l i d a d . 

2.13 No m e c o n s t a q u e el señor WILLIAN ARMANDO QUIÑONEZ ROSAS, se const i tuyera c o m o 
p roveedor del hogar , pues no obra tan siquiera en un folio a q u e a c t i v i d a d se d e d i c a b a , 
ingresos y demás d o c u m e n t o s ; además t a m p o c o m e c o n s t a q u e tuviese u n a fami l ia 
a m o r o s a y un ida . 

2.14 No m e c o n s t a tal h e c h o el d e m a n d a n t e deberá probar lo. 
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A LAS PRETENSIONES 

Me opongo g la totalidad de las pretensiones de la demanda , a sus hechos narrados y las 
pretensiones consignadas en la d e m a n d a y a q u e es imposible p retender responsabil izar a la 
NACION- MINISTERIO DE DEFENSA- POLICIA NACIONAL por unos h e c h o s q u e no se 
e n c u e n t r a n p robados es así c o m o m e permito solicitar a l señor Juez, se d e n i e g u e n e n su 
tota l idad las pretensiones d e la par te a c t o r a , d e b i d o a q u e no se conf iguran los requisitos 
q u e c o n t e m p l a la norma superior y demás normat iv idad p a r a q u e se conf igure la 
responsabi l idad del Estado, d e confo rm idad c o n lo señalado a continuación. 

As í l a s c o s a s , t e n e m o s q u e NO SE HA A C R E D I T A D O N I N G U N A A C T U A C I Ó N 
IRREGULAR POR PARTE DE MI REPRESENTADA q u e l l e v e a d e t e r m i n a r q u e e n 
e f e c t o , fue un f u n c i o n a r i o d e la Po l ic ía N a c i o n a l q u i e n c o n su o b r a r le causó 
los supuestos per ju ic ios a los d e m a n d a n t e s , pues está p r o b a d o que el d i sparo q u e 
recibió el señor WIILIAN ARMANDO QUIÑONEZ ROSAS, no fue proveniente de un 
uniformado d e la Institución, pues ese tipo de armamento no es de dotación oficial, 
p o r lo t a n t o , n o h a y l u g a r a l c o b r o d e l s u p u e s t o p e r j u i c i o a l e g a d o . P u e s n o f u e 
l a po l ic ía q u i e n le causó los daños a l su jeto WIILIAM ARMANDO QUIÑONEZ ROSAS s ino 
UN TERCERO d e s c o n o c i d o e n e l p r o c e s o , a u n q u e también se podr ía p e n s a r q u e 
f u e l a p r o p i a v íct ima q u i e n p u d o h a b e r s e e n f r e n t a d o d e n t r o d e los h e c h o s e n 
menc ión c o n o t r a s y po r lo t a n t o recib ió d i s p a r o d e o t r a p e r s o n a , g e n e r a n d o así 
su p r o p i o r i e s g o , p u e s c o m o y a se i n d i c ó . R o m p i é n d o s e p o r c o m p l e t o e l n e x o 
d e c a u s a l i d a d , p u e s lo q u e r e a l m e n t e s e c o n f i g u r a r í a s o n los e x i m e n t e s 
d e r e s p o n s a b i l i d a d d e n o m i n a d o s HECHO EXCLUS IVO DE UN TERCERO y CULPA 
EXCLUSIVA DE LA VÍCTIMA. 

Su señoría, ten iendo e n c u e n t a lo anterior transcribo los h e c h o s q u e f iguran en el Libro d e la 
Minuta de l Libro d e Población del Caí Popular; además lo a n e x o c o m o pruebas dentro del 
presente p roceso . 

(•••) 

ASUNTO ANOTACION 

ANOTACION A esta hora y f e c h a se d e j a c o n s t a n c i a q u e hoy 
domingo 30-12-2012 s iendo a p r o x i m a d a m e n t e las 15:40 
horas nos informa la cent ra l d e c o m u n i c a c i o n e s q u e 
e n la vía pr incipal de l barrio popular se e s t a b a 
p resentando u n a c l a s e d e hurtos a personas e n 
diferentes partes d e la vía la c u a l pedimos 
acompañamiento d e las un idades del c u a d r a n t e 
c o m o c u a d r a n t e (1) y c u a d r a n t e (3) lo c u a l a l l legar a l 
lugar d e los hechos encont ramos u n a gran c a n t i d a d 
d e a d o l e c e n t e s y menores d e e d a d , lo c u a l fuimos 
recibidos c o n u n a a s o n a d a lanzándonos t o d a c l a s e d e 
objetos contundentes , lo c u a l se p ide a p o y o a la 
cent ra l d e c o m u n i c a c i o n e s y envía a l grupo unipol, 
c o m o también l lega el jefe d e v ig i lanc ia st c o r d i n a 
grijales y d e la misma forma el señor c o m a n d a n t e d e la 
zona sur C P Montenegro, d e la misma forma sique la 
a s o n a d a c o n el sector pe jendino mas a b a j o c o n 
objetos contundentes lo c u a l el grupo d e unipol ingresa 
a l sector d o n d e resulto un señor patrul lero les ionado e n 
el brazo izquierdo s iendo a l c a n z a d o por u n a puñalada 
c o n un a r m a cor topunzante el señor patrul lero Soto 
Montaña Jhon Edison y este pol icial fue apuñalado por 
el señor HUGO ARMANDO c o n C . C 8063962 ... 
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RAZONES DE DEFENSA 

La situación táctica p l a n t e a d a en la d e m a n d a en relación c o n los supuestos 
perjuicios sufridos por los d e m a n d a n t e s a c a u s a d e la lesión del señor WILLIAN ARMANDO 
QUIÑONEZ ROSAS, así c o m a la fal la del servicio e n d i l g a d a a la Policía N a c i o n a l no son 
atribuibles a la e n t i d a d q u e represento, g rac ias a las pruebas obrantes y a la r e c o l e c t a d a s 
por la Institución q u e represento c o n c l u y e n c l a r a m e n t e q u e e f e c t i v a m e n t e NO FUE 
PROYECTIL DISPARO DE LA POLICIA NACIONAL; por lo anterior m e o p o n g o a los h e c h o s 
n a r r a d o s y a l d e s p a c h o f a v o r a b l e d e las e l e v a d a s p r e t e n s i o n e s c o n s i g n a d a s e n 
l a d e m a n d a y su r e f o r m a f i n a l , p u e s los h e c h o s y la s u p u e s t a re lac ión d e 
c a u s a l i d a d , q u e o r i g i n a n e l p r e s e n t e l i t igio d e m u e s t r a n q u e n o f u e r o n m i e m b r o s 
d e l a Pol ic ía N a c i o n a l q u i e n e s c a u s a r o n la les ión c o n t r a e l d e m a n d a n t e d e l 
p r e s e n t e p r o c e s o , n o son p r o d u c t o d e l a r e s p o n s a b i l i d a d e x t r a c o n t r a c t u a l d e l 
E s t a d o - e n c a b e z a d e algún a g e n t e d e l a Pol ic ía N a c i o n a l ; p u e s no h a s ido 
p r o b a d a l a s u p u e s t a f a l l a d e l s e r v i c i o p o r p a r t e d e mi r e p r e s e n t a d a q u e se q u i e r e 
e n d i l g a r c o n e l p r e s e n t e m e d i o d e c o n t r o l , p u e s h a s t a e l m o m e n t o se p u e d e 
d e c i r , p a r a e l c a s o d e la Pol ic ía N a c i o n a l , q u e se p r e s e n t a un e x i m e n t e d e 
r e s p o n s a b i l i d a d d e n o m i n a d o HECHO DE UN TERCERO, p u e s los a c o n t e c i m i e n t o s 
f u e r o n e x t e r n o s a l a Inst i tución P o l i c i a l , además , i r res i s t ib les e i m p r e v i s i b l e s e n l a 
m e d i d a e n q u e se trató d e u n a a c t i v i d a d p o l i c i a l , p u e s los u n i f o r m a d o s l l e g a n a 
un c a s o e n v i a d o d e s d e l a c e n t r a l d e r a d i o l a c u a l r e p o r t a q u e l a c iudadan ía 
m a n i f i e s t a q u e se están p r e s e n t a n d o hur to a p e r s o n a s e n e l b a r r i o p o p u l a r , a l a 
c u a l a c u d e n los u n i f o r m a d o s y u n a v e z all í son r e c i b i d o s c o n a s o n a d a , 
lanzándo le t o c a c l a s e d e a r t e f a c t o s e n c o n t r a d e los u n i f o r m a d o s . C a u s a n d o u n a 
a s o n a d a e n c o n t r a d e l p e r s o n a l u n i f o r m a d o , razón p o r la c u a l m e p e r m i t o 
i n d i c a r l e a su señor ía , lo q u e q u e d o r e g i s t r a d o e n e l L ibro d e Poblac ión d e l 
P o p u l a r e l día 31 d e D i c i e m b r e d e 2 0 1 2 . 

Por otro lado. La par te a c t o r a p r e t e n d e q u e se le p a g u e n los perjuicios morales y mater ia les 
c a u s a d o s a l núcleo familiar, por la supuesta lesión a l señor WILLIAN ARMANDO QUIÑONEZ 
ROSAS mientras se d e s p l e g a b a u n a acción criminal (hurto) y un enf rentamiento m e d i a n t e 
a s o n a d a a p a r a evitar q u e los uniformados d e la Policía N a c i o n a l , cumpl ie ran c o n su d e b e r 
institucional, pero se demues t ra e v i d e n t e m e n t e q u e no se presentaron disparos d e a r m a d e 
fuego por par te d e mi r e p r e s e n t a d a . 

En el presente c a s o es necesar io p rev iamente se d e b e indicar q u e no se p u e d e argüir u n a 
responsabilidad de dicha magnitud sin antes p r o c e d e r a obtener LA VERDAD d e a c u e r d o al 
material probatorio c u y a c a r g a la tiene la d e m a n d a d a y d e lo c u a l has ta el m o m e n t o se 
p u e d e probar un daño pero d e n inguna m a n e r a ningún otro medio q u e permita e s t a b l e c e r 
el nexo c a u s a l o la creación del riesgo por par te d e algún un i formado. Por otro l a d o , 
m e d i a n t e las p ruebas r e c o l e c t a d a s por la Institución q u e represento se e v i d e n c i a 
c l a r a m e n t e q u e el disparo q u e le c a u s o lesión al d e m a n d a n t e NO fue proferido por ningún 
miembro d e la Policía N a c i o n a l , por lo anterior la misma no es responsable c o m o t rata d e 
endi lgar lo el a p o d e r a d o d e la c o n t r a p a r t e . 

C a b e a n o t a r q u e e n un h e c h o similar al d e autos, el Honorable CONSEJO DE ESTADO, Sa la d e 
lo C o n t e n c i o s o Administrativo, Sección Te rcera , Subsección " A " , Conse je ra Ponente (E): Dra. 
GLADYS A G U D E L O ORDÓÑEZ, en pronunc iamiento del 12 d e m a y o d e 2011, Radicación: 
76001-23-31-000-1998-4405-01 (20.152), Actor: María Novis M a r u l a n d a Q u i n t a n a y Otros, 
D e m a n d a d o : nación - Ministerio d e Defensa - Policía N a c i o n a l , Acción d e Reparación 
D i recta , dijo: 

" . . . De otra parte, no existe en el plenario prueba que conduzca a la 
certeza de que los disparos que le ocasionaron la muerte al señor 
ORLAÍN C A R D O Z A fueran acc ionados con armamento de naturaleza 
oficial, pues si bien el informe de balística indica que las vainillas y los 
proyectiles encontrados en la escena del crimen provenían de un 
arma automática de calibre 9 mm, effo no indica que dicha arma 
pertenezca al Comando de Policía o haya estado a su cargo" 
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Dados los supuestos tácticos descritos, resulta necesario precisar el 
contenido y alcance de ¡os parámetros en los cuales el estado debe 
responder frente a casos como el presente, en el cual se le atribuye 
el daño causado por uno sus agentes con la utilización de arma de 
fuego. 

Al respecto, la Sala ha precisado y ha sido constante en afirmar que 
esa declaración de responsabilidad está sujeta a que el bien 
efectivamente sea de dotación oficial y que, además, se encuentre 
destinado a la prestación del servicio público. (Consejo de Estado, 
Sección Tercera, sentencia del 2 d e febrero de 1995, MP. Daniel 
Suárez Hernández, Exp. 9.84Ó. Tesis jur isprudencia/ reiterada en 
sentencias proferidas el 16 de julio de 2008, Exp. 16.487) (...)". 
( Sub rayado y negrillas fuera d e texto). 

Así las c o s a s , está demos t rado q u e el a r m a c o n la c u a l le dispararon a l señor WILLIAN 
A R M A N D O QUIÑONEZ ROSAS, NO PERTENECIA a la Policía N a c i o n a l , pues ese tipo d e 
a r m a m e n t o no cor responde a uso e s p e c i a l d e la Institución pues c o m o se e v i d e n c i o la 
Policía N a c i o n a l utiliza p a r a su servicio la pistola "sig s a b e r " la c u a l t iene características 
diferentes, q u e el a r m a q u e disparo c o n t r a la h u m a n i d a d de l señor WILLIAN A R M A N D O 
QUIÑONEZ ROSAS; pues q u e d o p r o b a d o dentro del sumario a d e l a n t a d o por la Just ic ia Pena l 
Militar 182 pues se trato d e a r m a d e fuego tipo revolver ca l ib re 32 largo. 

Su señoría, p a r a visualizar y demost rar m e d i a n t e fotografía d e qué tipo d e a r m a m e n t o se 
hab lo e n el J u z g a d o 182 d e la PENAL MILITAR, d o n d e procedió el auto inhibitorio se demostró 
c u a l fue el proyect i l r e c u p e r a d o s a c a d o del c u e r p o del señor WILLIAM ARMANDO QUIÑONEZ 
ROSAS, d o n d e se c o n c l u y o 

(...) "INTERPRETACION DE RESULTADOS" Las características generales del elemento 
recibido para estudio, se encuentran consignados en el numeral 2 del presente 
dictamen balístico. Con base en la características de clase del proyectil recibido 
para estudio, mediciones de macizos, estrías y su relación con el sistema GRC, se 
establece que este proyectil fue disparado por una arma de fuego, tipo revolver 
calibre 32 largo, sin esclarecer marca ni modelo (FLS 21 A 23) . 

Su señoría m e permito indicar modelos d e las armas d e las c u a l e s se h a n r e f e r e n c i a d o en 
es ta contestación d e la d e m a n d a , y según página d e internet los modelos sobre este tipo 
d e a r m a s d e fuego, son además d e la d i fe renc ia d e sus características físicas: 
hftp://www.tar inqa.net/posts/ info/4434734/Como-eleqi-mi-arma-anal i s i s -de-cal ibres.html 

ARMA DE FUEGO TIPO REVOLVER CALIBRE 32 LARGO. 

Calibre .32 
Long: A u n q u e d e mayor p o t e n c i a q u e el 22 LR ,su p o t e n c i a s igue s iendo marg ina l . L leva 
puntas d e s d e 70 has ta 115 Grains. La r e c a r g a p u e d e mejorar a lgo su poder d e penetración, 
pero no d e j a d e ser d e e s c a s o poder d e detención. El revólver (angl icismo d e revolver) se 
c a r a c t e r i z a por l levar la munición dispuesta e n un tambor o cil indro. Normalmente se utiliza el 

ftp://www.tarinqa.net/posts/info/4434734/Como-eleqi-mi-arma-analisis-de-calibres.html
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término pistola p a r a des ignar a las a rmas d e fuego cortas semiautomáticas, q u e suelen l levar 
la munición a l o j a d a en un c a r g a d o r . " 

ARMA DE FUEGO TIPO SIG SAUER 

"Calibre 9 mm para (9xi9¡. Estampado en el culote la palabra INDUMIL 
y el calibre En la caja de 50 unidades se registra el número de lote y la fecha de cargue. La 
pistola sig sauer funcionan conforme al principio del arma de carga con retroceso, de 
acerrojamiento mecánico, con recarga semi automática". 

Por otro lado , la Policía N a c i o n a l utiliza c o m o armas d e dotación oficial la pistola sig sauer, 
p a r a el c a s o e n c o n c r e t o está a c r e d i t a d o q u e no fue la lesión c a u s a d a p r o p o r c i o n a d a por 
algún miembro d e la Institución q u e represento, pues u n a d e las características técnicas del 
a r m a m e n t o d e la pistola sig sauer es su calibre pues el mismo es de 9 AAAA; situación q u e 
e v i d e n c i a c l a r a m e n t e q u e la lesión del señor WILLIAM ARMANDO QUIÑONEZ ROSAS, fue 
c a u s a d a por un tercero d o n d e n a d a tuvo q u e ver la Institución q u e represento pues en el 
proyecti l r e c u p e r a d o de l c u e r p o del d e m a n d a n t e se trato d e a r m a m e n t o TÍPO REVOLVER 
CALIBRE 32 LARGO. 

Exoneración d e responsabi l idad del Es tado requiere q u e la c o n d u c t a d e la víctima s e a la raíz 
dete rm inante del daño. (Consejo d e Estado Sección Te rce ra , S e n t e n c i a 
85001233100019980020601 (18320), 2/4/2010) 

"Para que el hecho de ¡a víctima tenga plenos efectos 
liberadores de responsabilidad estafa/ es necesario que 
ia conducta desplegada sea ¡a causa deí daño y se 
constituya como ¡a raíz determinante, recordó el Consejo 
de Estado. ( . . . ) " . (Resal tado y subrayado fuera d e texto). 
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EXIMENTES DE RESPONSABILIDAD 

ÜEOHQJXCLUSIVO DE UN TERCERO - AUSENCIA DE RESPONSABILIDAD DJJ.A POLICIA 
NACIONAL - RAZONES DE LA DEFENSA. 

Es imposible pretender responsabil izar a LA NACION COLOMBIANA -MINISTERIO DE DEFENSA-
POLICIA NACIONAL, por l a p r e s u n t a r e s p o n s a b i l i d a d d e u n i f o r m a d o s d e l a Inst i tuc ión 
P o l i c i a l b a j o e l rég imen d e imputac ión d e FALLA P R O B A D A DEL S E R V I C I O , p u e s se 
e n c u e n t r a d e m o s t r a d o q u e el daño q u e sin lugar a d u d a s , provino del HECHO 
EXCLUSIVO DE UN TERCERO, y d e la misma v ic t ima al encont rar se allí, pues no se h a 
d e m o s t r a d o e n el plenar io q u e " e s t a b a e n su c a s a d e habitación"... pues Como y a se dijo, 
no existe material probatorio que con certeza demuestre que los proyectiles encontrados en 
el cuerpo del occiso, pertenecieran a miembros de la policía nacional. 

En el c a s o d e estudio, no existió fal la o fa l ta en el servicio, ni por acción, ni por omisión, pues 
el a c t o g e n e r a d o r de l daño no fue c a u s a d o por miembro a lguno d e la d e m a n d a d a , sino 
por la i r responsabi l idad d e TERCEROS, q u e por más deci r , son d e s c o n o c i d o s en el p roceso . 
C o m o quedó p l e n a m e n t e demos t rado, por la INEPTITUD SUSTANTIVA DE LA DEMANDA, es 
deci r , por la fa l ta d e mater ia l probatorio por parte del accionante, no se puede pretender 
responsabilizar a la Policía, pues la actividad realizada por los uniformados se ajusta a 
derecho y es una misión propia del servicio, pues el hecho de que hayan supuestamente 
l legado hasta el lugar de donde ocurrieron los hechos, no es indicio de que los policiales 
hayan sido ios que perpetraron la lesión del demandante. Además los pol iciales n u n c a 
hicieron uso d e sus a r m a s d e fuego, pues no hay p l e n a p r u e b a q u e demuest re lo contrar io, 
c o m o t a m p o c o h a y p ruebas q u e indiquen q u e e f e c t i v a m e n t e fue un pol icial q u e c o n su 
a r m a d e dotación oficial le h a y a c a u s a d o la muerte a l hoy o c c i s o , por el contrar io se 
e v i d e n c i a q u e se trato d e un proyect i l r e c u p e r a d o d e un a r m a d e fuego d e otras 
características c o m o son TIPO REVOLVER CALIBRE 32 LARGO. 

Por lo anter ior ma l haría la Nación, en responder por c i rcuns tanc ias q u e no podría l legar a 
controlar, más aún c u a n d o el CONSEJO DE ESTADO en la SECCION TERCERA d e la SALA DE 
LO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO en S e n t e n c i a d e diez (10 ) d e marzo d e dos mil c i n c o 
(2005), c u y a C o n s e j e r a p o n e n t e fue la Docto ra RUTH STELLA CORREA PALACIO, en el 
e x p e d i e n t e d e R a d i c a d o Número 25000-23-26-000-1991-07615-01(16231) en la q u e fungía 
c o m o acto r : JOSE VICENTE VILLATE CORREDOR Y OTROS - GRACIELA SERRANO GIL Y OTRO -
ACUMULADO y c o m o d e m a n d a d o la NACION - MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL - POLICIA 
NACIONAL Y DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DE AERONAUTICA CIVIL, se h a man i fes tado d e 
la s iguiente m a n e r a : 

"...Como se ha dicho, a las autoridades públicas no 
puede exigírseles lo imposibíe, como adoptar medidas 
fuera de su alcance en cuanto a recursos económicos se 
refiere para repeler ¡a acción de mentes desquiciadas y 
criminales; con las limitantes que tiene la administración 
en países como el nuestro, no se puede pedir que para 
cada ciudadano o frente a cada bien que pudiera 
resultar vulnerado, se disponga de un agente policial o 
vigilancia especial con el objeto de contrarrestar las [sic] 
atentados de la delincuencia organizada, so pena de 
resultar comprometida la responsabilidad patrimonial de 
la administración.". (Subrayado y negrillas fuera d e fexto). 

Es cierto q u e el fin pr incipal del Es tado es procurar el b ien común y p a r a lograrlo se d e b e n 
cumpl i r c o n m a n d a t o s const i tucionales y legales c o m o el d e ve lar por la v i d a , honra y bienes 
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DE LOS CIUDADANOS, PERO ESTOS NO PUEDEN SER ILIMITADOS HASTA EL PUNTO DE EVITARLE A 
LA COMUNIDAD Y A LOS PROPIOS FUNCIONARIOS DE LA INSTITUCIÓN LAS MÍNIMAS 
POSIBILIDADES DE RIESGO, Y MENOS CUANDO ESTAS SITUACIONES SON IMPREVISIBLES C O M O 
EN EL PRESENTE ASUNTO; re specto a esto La Honorable Magis t rado Bertha LUCÍA GONZALEZ 
ZUÑIGA, e n un proceso similar a l d e autos r a d i c a d o c o n el No. 22.633 acto r : MARGARITA 
CÁRDENAS AGUDELO, Exoneró a la Institución Policial man i fes tando al re specto : 

".. .la presunta falla del servicio, se rompe por la intervención de un 
tercero, no imputable por lo tanto al ente demandado ÍPolicía 
Nacional) la responsabilidad alegada". ( Subrayado y negril las fuera 
d e texto). 

En ningún m o m e n t o es desdeñable la reflexión n e c e s a r i a p a r a el Juzgamiento , at inente a la 
extensión superf iciar ia del territorio n a c i o n a l , las características geográficas, la gravísima 
situación d e orden público q u e a l c a n z a los niveles d e u n a guerra interna no d e c l a r a d a entre 
el o rden legítimo, la subversión y la del incuencia común. En relación c o n lo anterior h a 
expuesto el Honorable CONSEJO DE ESTADO en S e n t e n c i a d e m a y o 8 d e 1998, Exped iente 
11.837, Conse je ro Ponente : Doctor JESÚS MARÍA CARRILLO BALLESTEROS, lo s iguiente: 

"...Agregase a io anterior, que mientras el Estado debe velar por 
todos en todo lugar y en toda hora, partiendo de la prevención, por 
principio, la actividad delictiva se manifiesta subrepticiamente, y con 
el propósito inmediato y directo de destruir bienes y atentar contra la 
seguridad de personas en concreto. En tanto que la actividad 
legítima debe ejecutarse dentro de marco de la lev, la actividad 
ilegítima se caracteriza por lo inopinado, inesperado en el tiempo y 
en el lugar, todo lo cual es aplicable a las distintas formas delicfivas 
(subversión, narcotráfico y otras organizaciones al margen de la 
ley)". ( Subrayado y negrillas fuera d e texto). 

También el CONSEJO DE ESTADO h a d a d o u n a p a u t a jur isprudencial c u a n d o fijó en ia 
s e n t e n c i a del 18 d e Dic iembre d e 1997, c o n p o n e n c i a del Doctor JESÚS MARÍA CARRILLO 
BALLESTEROS, e n el e x p e d i e n t e d e r a d i c a d o 12.942, c u y o a c t o r fue la Señora MIRNA LUZ 
CATALÁN BARILIO, en la c u a l señaló: 

"...En efecto en el plenario no obra ningún medio de prueba que 
lleve a la convicción que los estamentos de seguridad del Estado 
fallaron a sus deberes constitucionales y que ello dio entrada a la 
responsabilidad de la administración... 

Es verdad que a la luz de lo dispuesto en la Constitución la fuerza 
pública está instituida para salvaguardar las condiciones necesarias 
del ejercicio de libertades públicas y para asegurar la convivencia 
pacífica de los colombianos. Sin embargo, este deber constitucional 
no reviste un carácter absoluto, porque si bien es incuestionable que 
la Policía Nacional debe velar por la seguridad de los ciudadanos, 
esta obligación debe cumplirse de acuerdo a los medios a su 
alcance, ya que resultaría prácticamente imposible de que 
dispusiera de un policía para cada ciudadano colombiano". 
(Subrayado y negrillas fuera de texto). 

Según la jur i sprudencia a n o t a d a , tal y c o m o se h a i n d i c a d o , en el plenar io NO OBRA NINGÚN 
MEDIO DE PRUEBA QUE LLEVE A LA CONVICCIÓN QUE ALGÚN MIEMBRO DE LA POLICÍA 
NACIONAL FALLÓ A SUS DEBERES CONSTITUCIONALES Y QUE ELLO DIO ENTRADA A LA 
RESPONSABILIDAD DE LA ADMINISTRACIÓN, por lo tanto, la presunta fal la de l servicio, se 
r o m p e por la intervención del TERCERO q u e le causó ia lesión a l señor WILLIAN ARMANDO 
QUIÑONEZ ROSAS, no imputándose e n t o n c e s a la Policía Nac iona l la responsabi l idad 
a l e g a d a , pues a las autor idades públicas no p u e d e exigírseles lo imposible, c o m o a d o p t a r 
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m e d i d a s fuera d e su a l c a n c e p a r a repeler la acción d e mentes d e s q u i c i a d a s y cr iminales 
c o m o e n el c a s o q u e hoy se d e b a t e . 

C o n r e s p e c t o a este ex imente d e responsabi l idad del HECHO EXCLUSIVO DE UN TERCERO, 
p o d e m o s c i tar el pronunc iamiento de l Honorable Consejo de Estado, Sección T e r c e r a , 
s e n t e n c i a d e nov iembre 8 d e 2007, Expediente 15971. M.P. Ramiro S a a v e d r a B e c e r r a , e n 
c o n c o r d a n c i a c o n S e n t e n c i a 17927, nov iembre 11 d e 2009, Sección t e r c e r a , M.P. Maur icio 
Fa jardo Gómez; m e d i a n t e la c u a l , h a c i e n d o re fe renc ia a la responsabi l idad d e la 
administración, dijo: 

"En relación a la Falla del servicio probada, el Consejo de Estado ha 
expresado: 

"En términos generales, la falla del servicio probada surge a partir de 
la comprobación de que el daño se ha producido como 
consecuencia de una violación —conducta activa u omisiva— del 
contenido obligacional. determinado en la Constitución Política y en 
la ley, a cargo del Estado, lo cual resulta de la labor de diagnóstico 
que adelanta el juez en relación con las falencias e n (as cuales 
incurrió la administración y se constituye en un juicio de reproche. Por 
su parte, en ese campo ¡a entidad pública demandada podrá 
exonerarse de una declaratoria de responsabilidad si prueba que su 
actuación no constituyó una vulneración a ese contenido 
obligacional que le era exigible. es decir que acató los deberes a los 
cuales se encontraba obligada o si demuestra que el nexo causal 
era apenas aparente, mediante la acreditación de una causa 
extraña: fuerza mayor, hecho exclusivo y determinante de ia víctima 
o hecho también exclusivo y determinante de un tercero (Resaltado 
y subrayado fuera de texto). 

Así las cosas, considero que en casos como el presente, YA ESTAMOS LLEGANDO AL EXTREMO DE PRETENDER 

QUE EL ESTADO RESPONDA POR TODAS LAS ACTUACIONES IRRESPONSABLES DE SUS CIUDADANOS, 
queriendo que la Administración Pública se convierta en garante de los daños sufridos por los particulares, así 
no tenga la Policía Nacional, ningún tipo de responsabilidad en la ocurrencia de los mismos. 

Por las razones aquí expuestas y los documentos que obran en el proceso hasta ahora, me permito solicitar 
desde ya a su señoría, exonerar de toda responsabilidad a la Nación Colombiana - Ministerio de Defensa 
Nacional - Policía Nacional, de los supuestos perjuicios causados a la demandante, pues éstos fueron causados 
por el HECHO DETERMINANTE DE TERCEROS, rompiéndose el nexo causal que se pretende endilgar a la Policía 
Nacional; pues los hechos no fueron producto o por causa en una falla o falta en la prestación del servicio por 
parte de algún miembro de la POLICÍA NACIONAL 

Sí bien es cierto para poder responsabilizar a una entidad pública 
por una falla en el servicio se requiere la presencia de tres 
elementos reiterados jurisprudencialmente: 

1. El hecho. Causado por un funcionario oficial en ejercicio de sus 
labores o con algún tipo de dependencia con el servicio. 

2. El daño. Infringido a una o varias personas: el cual debe ser cierto, 
determinado, concreto. 

3. El nexo causal. Entendido como la unión - vinculante existente 
entre los dos elementos, de tal manera que el uno sea la 
consecuencia del OTRO Y QUE NO MEDIE ENTRE LAS CIRCUNSTANCIAS 
ESPECIALES QUE EXCLUYAN LA RELACIÓN CAUSAL, (en el presente 
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c a s o se da origen a EXIMENTES DE RESPONSABILIDAD PENAL POR 
PRESENTARSE SITUACIONES ESPECIALES, de acuerdo a ¡as condiciones 
de tiempo modo y lugar en las cuales ocurrieron los hechos). 

En es ta ins tanc ia y d e c o n f o r m i d a d a los h e c h o s narrados e n la d e m a n d a no se p u e d e 
atribuir a la Policía N a c i o n a l la responsabi l idad administ rat iva, y a q u e no se h a d e t e r m i n a d o 
la fa l la e n la prestación del servicio y su nexo d e c a u s a l i d a d c o n el mismo, ten iendo e n 
c u e n t a q u e no existe p r u e b a a l g u n a q u e determine q u e la institución pol icial t e n g a 
responsabi l idad a l g u n a en los hechos motivo d e estudio, pues si b ien es cierto la par te a c t o r a 
p l a n t e a u n a "teoría" re specto a las c i rcunstancias e n q u e resulta les ionado el señor WILLIAN 
ARMANDO QUIÑONEZ ROSAS. 

Hasfa acá las cosas v a l e la p e n a traer a colación q u e el Honorable Conse jo d e Estado en la 
jur i sprudencia v igente r e l a c i o n a d a c o n la responsabi l idad ext ra c o n t r a c t u a l de l Es tado, se h a 
p r o n u n c i a d o e n torno a la imputabi l idad del daño señalando: 

" D e allí que el elemento indispensable- aunque no siempre suficiente 
- para la imputación, es el nexo causal entre el hecho causante del 
daño y e l daño mismo, d e m o d o q u e este s e a e f e c t o deí primero. Por 
eso, la parte última del inciso primero del artículo 90 de la CP. en 
cuanto exige - en orden a deducir la responsabilidad patrimonial del 
estado, que los daños antijurídicos sean "causados por la acción u 
omisión de las autoridades públicas", está refiriéndose al fenómeno 
de la imputabilidad patrimonial del Estado tanto táctica como 
jurídica". (Sentencia del 21 de octubre de 1999, sección 3a 

expediente 10948-11643 Dr. Aiier E. Hernández). 

De este p ronunc iamiento es c la ro q u e la imputabi l idad del daño d e b e demostrarse d e s d e la 
fundamentación táctica c o m o jurídica y q u e permita a l juzgador administrat ivo generar la 
certeza de que el daño fue producto de una acción u omisión del Estado de modo que el 
perjuicio s e a efecto de tal acción, es decir que exista entre el hecho y el dqño una relación 
de causal idad efectiva e impoluta. 

De igual manera es preciso traer al caso el pronunciamiento dado por la Sección Tercera del 
Consejo de Estado, en sentencia del 13 de abril del 2011 (Subsección B, Expediente 20.441) 

El Consejo de Estado acogió una modificación jurisprudencial relativa a la exigencia de 
imprevisibilidad e irresistibilidad del h e c h o d e la víctima c o m o c a u s a ) d e exoneración de 
responsabilidad en los regímenes de responsabilidad objetiva, y sostuvo que "... no se 
requiere, para configurar la culpa exclusiva de la vícfima, que el presunto responsable 
acredite que la conducta de aquélla fue imprevisible e Irresistible, SINO QUE LO RELEVANTE ES 
ACREDITAR QUE EL COMPORTAMIENTO DE LA PERSONA LESIONADA O AFECTADA FUE 
DECISIVO. DETERMINANTE Y EXCLUSIVO". 

Eliminar la exigencia de ¡a irresistibilidad e imprevisibilidad del hecho de la víctima como 
condición de exoneración del responsable significa concluir que, así el sujeto esté en 
condiciones de prever y de evitar la ocurrencia del daño, no debe responder, PORQUE LA 
VÍCTIMA OBRÓ DE MANERA INADECUADA Y SU COMPORTAMIENTO FUE DECISIVO Y 
DETERMINANTE EN LA CAUSACIÓN DEL DAÑO. Por esta vía, terminan imputándose las 
consecuencias del daño no a quien lo causó (como ocurre en la responsabilidad objetiva), 
sino a quien obró con culpa (como ocurre en la responsabilidad subjetiva). 

De igual m a n e r a el honorable CONSEJO DE ESTADO, Sección Tercera, mediante la Sentencia 
de agosto 16 de 2007, expediente No. 30114, Radicado 41001233100019930758501, M.P Dr. 
Ramiro S a a v e d r a B e c e r r a , e n sus cons iderac iones e x p l i c a a m p l i a m e n t e el t e m a sobre el 
régimen d e responsabi l idad del Estado al q u e o b e d e c e tal acción, v e a m o s a lgunos apar tes 
r e l a c i o n a d o s c o n el t e m a : 
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E¡ régimen de responsabilidad del Estado al que obedece tal acción, 
tiene su fundamento en el artículo 90 d e la Constitución de 199], que 
le impone a aquél el deber de responder paírímonialmente por los 
daños antijurídicos que le sean imputables, causados por la acción u 
omisión de fas autoridades públicas, es decir, el elemento 
funciamenial de la responsabilidad es fa existencia d e un daño q u e la 
persona no está en el deber jurídico de soportar. 

Se d e b e tener en consideración que los daños Imputables al Estado 
pueden provenir de una conducta -activa u omisiva- lícita o ilícita y. 
a tales efectos la jurisprudencia aplica los títulos de imputación de 
responsabilidad que, de tiempo atrás, ha ido decanlando: falla 
probada del servicio, riesgo excepcional y ocasionalmente daño 
especial, ya que ellos facilitan el proceso de calificación de la 
conducta estatal y la determinación del nexo causal entre el daño y 
aquélla. 

Ahora bien, de una lectura literal del articulo 90 CP., es posible 
entender que el régimen de responsabilidad allí consagrado es un 
régimen eminentemente patrimonial, en el sentido de que el Estado 
presta su garantía pecuniaria a los daños que e n el ejercicio de su 
actividad pueda causar a ios particulares. Sin embargo, es 
importante precisar que una interpretación sistemática del texto 
constitucional l leva a una conclusión más amplia. 

En efec lo, al analizar el régimen de responsabilidad del Estado por 
daños, no se puede perder de vista que la Constitución de 1991 es 
garantiste de la dignidad humana y de los derechos humanos y-
propende porque éstos abandonen su esfera retórica para 
convertirse en una realidad palpable, por lo tanto, es de mayúscula 
importancia que a través de ¡a responsabilidad, el juez de lo 
Contencioso Administrativo adelante una labor de diagnóstico de las 
falencias en las que incurre la Administración y al mismo tiempo, una 
labor de pedagogía a fin de que aquellas no vuelvan a presentarse, 
sobre todo si los daños por los cuales se responsabiliza a! Estado, a 
través de un título de imputación, vulneran en alguna medida los 
derechos humanos o la dignidad de las personas. 

Lo anterior óptica debe ser tenida en cuenta por el juez de lo Contencioso 
Administrativo al momento de verificar si se configura o no la responsabilidad de lo 
administración en cada caso concreto, sea cual fuere el título de imputación que se 
emplee y la existencia dentro de cada caso de circunstancias creadoras de 
eximentes de responsabilidad. 

"...la aceptación) de ia causa extraño como causal liberatorio de la 
presunción de responsabilidad es, en el fondo, ¡a consagración de la 
leona de la causalidad adecuada... aplicando la teoría d e la 
causalidad adecuada, e l juez considera que la causa externa ha 
sido el hecho que normalmente ha producido el daño, y, en 
consecuencia, el vinculo de causalidad d e b e romperse d e tal modo, 
que el demandado no se considere jurídicamente como causante 
del daño. 
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INEXISTENCIA DEJALLáJJNJLSEB^>CJQ^.U&EllCJA.DJ_gRUm^SJ5ÜE-D£MMSJREN^ 
RESmNS .AMUMDm 

EXIR ACQNIR AC.TU AL_D EL ESTADO, 

En relación c o n la responsabi l idad de l Estado, h a cons ide rado el Honorable Conse jo d e 
Es tado e n re i te rada Jur i sprudencia q u e p a r a la prosper idad d e ia d e m a n d a es n e c e s a r i o 
q u e se e n c u e n t r e n a c r e d i t a d o s los siguientes requisitos básicos: 

a . Una Actuación o riesgo c r e a d o por la Administración. 
b. La o c u r r e n c i a cíe; un daño o perjuicio. 
c . Relación d e c a u s a l i d a d entre el daño y la actuación. 

En e l p r e s e n t e c a s o c o m o se h a v e n i d o m e n c i o n a n d o se trató d e un HECHO DE 
UN TERCERO, p u e s los a c o n t e c i m i e n t o s f u e r o n e x t e r n o s a l a Ins t i tuc ión P o l i c i a l , 
a d e m á s , i r res i s t ib les e i m p r e v i s i b l e s e n l a m e d i d a e n q u e se trató d e un o p e r a t i v o 
i n f o r m a d o p o r l a c e n t r a l p u e s habían p e r s o n a s a l p a r e c e r h u r t a n d o a los 
c i u d a d a n o s q u e p a s a b a n po r e l l u g a r , a l l l e g a r l a pol ic ía n a c i o n a l y a l t r a t a r d e 
c o n t r o l a r a los c i u d a d a n o s e s to s los r e c i b e n c o n u n a a s o n a d a lanzándoles 
o b j e t o s c o n t u n d e n t e s a los U n i f o r m a d o s , po r lo q u e los U n i f o r m a d o s d e l a 
ins t i tuc ión d e b e n p e d i r a p o y o a o t r a s u n i d a d e s e n t r e e s o s e l c o m a n d a n t e d e l a 
v i g i l a n c i a e n t r e o t ros . Es así c o m o e l p e r s o n a l d e v i g i l a n c i a , d e e s t o s h e c h o s a l 
p a r e c e r r e s u l t a l e s i o n a d o e l señor WILL IAN A R M A N D O QUIÑONEZ R O S A S c o n un 
d i s p a r o d e a r m a d e f u e g o t i p o r e v o l v e r c a l i b r e 321 l a r g o , según los reg i s t ro y 
p r u e b a s q u e se o b t u v i e r o n d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a , I n d i v i d u o q u e h o y 
p i d e indemn i zac ión e s t a t a l , y c u y o s requ i s i tos f a l t a n p a r a q u e se p u e d a e n d i l g a r 
e s a r e s p o n s a b i l i d a d . 

Por todos los argumentos d e d e f e n s a ar r iba expuestos y ten iendo e n c u e n t a el mater ia l 
probator io a l l e g a d o a l p roceso has ta el m o m e n t o , se observa q u e si b ien e n el presente c a s o 
se h a a c r e d i t a d o el daño (lesión de l señor WIILIAN ARMANDO QUIÑONEZ, sobre los demás 
supúestos esenc ia les p a r a d e c l a r a r la responsabi l idad patr imonial de l Estado, no se ha 
al legado prueba alguna que permita evidenciar la existencia de una relación de causal idad 
entre el daño y la actuación o el riesgo c reado por la administración, pues e v i d e n t e m e n t e la 
actuación y las lesiones q u e recibió el hoy d e m a n d a n t e , fueron o c a s i o n a d a s par te d e 
personas a j e n a s a la Policía N a c i o n a l , es deci r , TERCEROS. Al r e s p e c t o tenemos q u e t a m p o c o 
se h a a c r e d i t a d o actuación Irregular a l g u n a por par te d e mi r e p r e s e n t a d a q u e l leve a 
determinar q u e e n e f e c t o , fue un funcionar io d e la Policía N a c i o n a l qu ien generó los 
perjuicios a los d e m a n d a n t e s , pues no se h a demos t rado por par te d e la Policía N a c i o n a l 
responsabi l idad a l g u n a ; pues los h e c h o s fueron p roducto del a c t u a r r e p r o c h a b l e d e 
TERCEROS, demostrándose q u e la administración no c r e o el. r iesgo, pues n u n c a dispararon 
sus a r m a s d e dotación of icial ; rompiéndose así, por completo, el nexo de causal idad, 
presentándose e n t o n c e s la a u s e n c i a d e pruebas q u e determinen la responsabi l idad 
e x t r a c o n t r a c t u a l del Es tado - Ministerio d e Defensa - Policía N a c i o n a l ; pues lo q u e rea lmente 
se conf igura e n el presente c a s o , es el ex imente d e responsabi l idad d e n o m i n a d o HECHO 
EXCLUSIVO Y DETERMINANTE DE UN TERCERO (pandi l las ¡ntervinlentes). 

AUSENCIA DE PRUEBAS QUE DETERMINEN LA RESPONSABILIDAD DE LA ENTIDAD DEMANDADA. 

Al r e s p e c t o d e b o ser enfático e n manifestar q u e el único h e c h o q u e se h a c o m p r o b a d o es 
la lesión de l señor WILLIAN ARMANDO QUIÑONEZ ROSAS sin q u e se h a y a d e t e r m i n a d o 
m e d i a n t e las pruebas necesarias, conducentes y pertinentes que fue el actuar de la POLICIA 
NACIONAL a través de sus uniformados que en el ejercicio de un servicio público, sean los 
responsables de la comisión de la lesión del demandante; razón por la c u a l se h a d e solicitar 
a su señoría el d e s p a c h o d e s f a v o r a b l e d e las pretensiones d e la d e m a n d a , pues c o m o está 
d e b i d a m e n t e p r o b a d o , no se h a a c r e d i t a d o p r u e b a c o n c r e t a sobre las c i rcuns tanc ias d e 
t iempo, m o d o y lugar e n q u e supues tamente ocurr ieron los h e c h o s . 
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Ten iendo en c u e n t a las anteriores cons iderac iones y los pronunciamientos jur isprudenciales 
del Honorable Conse jo d e Estado, se p u e d e deduc i r q u e la actuación pol ic ial e n el presente 
c a s o , c o m o es el h e c h o d e c o n o c e r un c a s o d e policía, estuvo a c o r d e c o n la Constitución 
artículo 218 y demás normas y principios, pues se e n c o n t r a b a n desar ro l lando u n a función 
prop ia del servicio y la lesión del d e m a n d a n t e fue producto d e TERCEROS; por lo tanto, sin 
lugar a d u d a s , existe el ex imente d e responsabi l idad d e HECHO EXCLUSIVO DE UN TERCERO. 

En hora b u e n a el Honorable CONSEJO DE ESTADO h a d a d o u n a p a u t a jur isprudencial 
c u a n d o fijó e n la s e n t e n c i a del 18 d e Dic iembre d e 1997, c o n p o n e n c i a del Doctor JESÚS 
MARÍA CARRILLO BALLESTEROS, en el e x p e d i e n t e d e r a d i c a d o 12.942, c u y o a c t o r fue la 
Señora MIRNA LUZ CATALÁN BARILIO, en la c u a l señaló: 

" . . .En efecto en el plenario no obra ningún medio de prueba que lleve a la 
convicción que los estamentos de seguridad del Estado fallaron a sus 
deberes constitucionales y que ello dio entrada a lo responsabilidad de la 
administración..." 

Es verdad que a la luz de lo dispuesto en la Constitución la fuerza pública está Instituida 
para salvaguardar las condiciones necesarias del ejercicio de libertades públicas y para 
asegurar la convivencia pacífica de los colombianos. Sin embargo, este deber 
constitucional no reviste un carácter absoluto, porque si bien es Incuestionable que la 
Policía Nacional debe velar por la seguridad de los ciudadanos, esta obligación debe 
cumplirse de acuerdo a los medios a su alcance, ya que resultaría prácticamente 
Imposible de que dispusiera de un policía para cada ciudadano colombiano". 
( Sub rayado y negril las fuera d e texto). 

Así mismo d e b e entrar a anal izarse la CAUSAL EXCLUYENTE DE RESPONSABILIDAD EN FALLA DEL 
SERVICIO - PUESTO QUE HAY UN DAÑO EL CUAL ES REQUISITO NECESARIO MAS NO SUFICIENTE 
PARA QUE SE DECLARE LA RESPONSABILIDAD, en los siguientes términos: 

"...la aceptación de la causa extraña como causal liberatoria de la 
presunción de responsabilidad es, en el fondo, la consagración de la 
teoría de la causalidad adecuada... aplicando la teoría de la 
causalidad adecuada, el juez considera que la causa externa ha 
sido el hecho que normalmente ha producido el daño, y, en 
consecuencia, el vínculo de causalidad debe romperse de tal modo, 
que el demandado no se considere jurídicamente como causante 
del daño." 

Es u n a reg la primordial del D e r e c h o d e Responsabi l idad es a q u e l l a q u e e n u n c i a q u e "sin 
perjuicio no h a y responsab i l idad" , a punto tal q u e el profesor CHAPUS h a escrito: " L a 
a u s e n c i a d e perjuicio es suf iciente h a c e r v a n o cualqu ier intento d e c o m p r o m e t e r la 
responsabi l idad del e s t a d o " en e f e c t o , la ex i s tencia del perjuicio es d e tal t r a s c e n d e n c i a q u e 
su a u s e n c i a impl ica la imposibi l idad d e pretender la dec la ra to r ia d e responsabi l idad. Esta 
reg la se e n c u e n t r a ra t i f icada natura lmente por la jur i sprudencia c o l o m b i a n a , la c u a l e n u n c i a 
q u e " e l daño const i tuye un requisito d e la obligación d e indemnizar" y q u e a l no demostrarse 
" c o m o e l e m e n t o d e la responsabi l idad es tata l , no permite q u e ésta se est ructure" c o m o 
o b s e r v a , la a u s e n c i a d e daño t rae c o n s e c u e n c i a s negat ivas p a r a quien intenta u n a acción 
e n responsabi l idad: impide la declaración d e es ta , a l igual q u e el daño existe y es imputab le , 
pero el i m p u t a d o no t iene el d e b e r d e reparar lo, porque es daño antijurídico y d e b e ser 
sopor tado por quien lo sufre. Por eso, v a l g a repetirlo, se cons ide ra q u e el daño es un 
e l e m e n t o indispensable p a r a la ex i s tencia d e la responsabi l idad, PERO CUYA SOLA 
PRESENCIA NO CONVIERTE, DE SUYO, A QUIEN LO SUFRE EN ACREEDOR DE UNA 
INDEMNIZACIÓN O A SUS FAMILIARES EN LA MEDIDA FUE UN TERCERO Y NO DE LA INSTITUCION 
QUE REPRESENTO. 



14 CONTESTACIÓN DEMANDA.- REF. EXP. NO. 2012 - 116, ACTOR: MONICA 10HANA GIRALDO DEMANDADO: NACION - MINISTERIO 

DE DEFENSA -POLICIA NACIONAL. 

2 t 

SIN EMBARGO. EN OCASIONES A PESAR DE EXISTIR DAÑO NO PROCEDE DECLARAR LA 
RESPONSABILIDAD. ESTO POR CUANTO EL DAÑO ES REQUISITO INDISPENSABLE PERO NO 
SUFICIENTE PARA QUE SE DECLARE LA RESPONSABILIDAD. En e f e c t o , e n muchos eventos no se 
d e c l a r a la responsabi l idad, a pesar d e h a b e r existido daño, Es lo q u e ocur re en dos hipótesis: 
el daño existe pero no se p u e d e atribuir a l d e m a n d a d o , c o m o c u a n d o a p a r e c e d e m o s t r a d a 
u n a d e las c a u s a l e s exonerat ivas ; o el daño existe y es imputable , pero el i m p u t a d o no t iene 
el d e b e r d e reparar lo, porque es daño antijurídico y d e b e ser sopor tado por quien lo sufre. 

Por eso, v a l g a repetir lo, se cons idera q u e el daño es un e lemento indispensable p a r a la 
ex i s tenc ia d e la responsabi l idad, PERO CUYA SOLA PRESENCIA NO CONVIERTE. DE SUYO. A 
QUIEN LO SUFRE EN ACREEDOR DE UNA INDEMNIZACIÓN. 

Así mismo es bien sab ido q u e "e l legislador t iene es tab lec ido q u e " I n c u m b e a las partes 
probar el supuesto d e h e c h o d e las normas q u e c o n s a g r a n el e f e c t o jurídico q u e ellas 
pers iguen" , c u a l ocur re en el d e r e c h o francés, y q u e la acción d e responsabi l idad no 
prospera c u a n d o no se c u m p l e c o n la c a r g a q u e Impone d icho artículo- R e c o r d a n d o a l 
maest ro Antonio R o c h a , se p u e d e a n o t a r q u e d i c h a reg la es a p e n a s natural porque "los 
e lementos q u e lo Integran (el daño) ' son c o n o c i d o s , mejor q u e por n a d i e , por el mismo 
a c r e e d o r q u e los h a sufrido, y a él le t o c a , o b v i a m e n t e , poner d e presente los medios 
c o n d u c e n t e s p a r a c o n o c e r su ex i s tencia y su extensión, No b a s t a , e n t o n c e s q u e e n la 
d e m a n d a se h a g a n af i rmaciones sobre la ex i s tencia del daño, porque " e l d e m a n d a n t e no 
p u e d e limitarse, si quiere s a c a r a v a n t e su pretensión, a h a c e r af i rmaciones sin respaldo 
probator io, q u e por demás no p u e d e n ser v a l o r a d a s " c o m o si se t ratara d e h e c h o s notorios o 
presumibles, y no d e s i tuaciones c u y a comprobación, por el m a n d a t o legal , le correspondía 
al d e m a n d a n t e . 

Es tan importante c o m o necesar io referirnos a la d e m a n d a , la c u a l es t a n somera c o m o 
Ineficaz para poder demostrar la responsabilidad Administrativa de la Policía Nacional por 
una presunta falla en el servicio: se e v i d e n c i a e n las p ruebas q u e la Policía N a c i o n a l no utiliza 
p a r a su servicio el tipo d e a r m a m e n t o revolver ca l ib re 32 largo, proyect i l r e c u p e r a d o de l 
c u e r p o del señor WIILIAN ARMANDO QUIÑONEZ ROSAS. Pues en este m o m e n t o p rocesa l y a 
debería h a b e r un a c e r v o probator io f iable q u e pud ie ra inferir a l menos un mínimo d e 
responsabi l idad por par te d e mi rep resentada, lo cual no es así, al contrario las pruebas 
certeras demuestran que la Policía Nacional no tuvo nada que ver con la lesión causado en 
el brazo Izquierdo del señor QUIÑONEZ evidenciando una falta de LEGITIMACIÓN EN LA 
CAUSA POR PASIVA; es claro que la demandante por medio de su apoderado no ha 
demostrado que realmente hubo una falla en el servicio por parte de algún funcionario de la 
Policía Nacional y lo que si hizo e n su escrito fue pretender q u e se endi lgue responsabi l idad 
administrativa con unos argumentos Ineficaces, DONDE SOLO SE ESTA PROBANDO LA LESION 
DEL SEÑOR QUIÑONEZ, PERO NO SE DEMUESTRAN LOS HECHOS CLAROS DE LOS MISMOS, el 
d e m a n d a n t e b u s c a responsabil izar a la institución q u e represento por un proced imiento 
pol ic ial c o n el único fin d e obtener benef ic ios económicos, b u s c a n d o endi lgar la 
Responsabi l idad a la Policía Nac iona l . 

PETICIÓN 

En pr imera ins tanc ia m e permito solicitar muy respetuosamente a su señoría m e s e a 
o t o r g a d a personería jurídica p a r a a c t u a r dentro del presente c a s o e n atención a l poder a 
mi o t o r g a d o , el c u a l a c e p t o en los mismos términos c o n la presentación personal d e éste 
escrito d e contestación d e la d e m a n d a . Así mismo d e a c u e r d o a lo anter iormente expuesto 
se d e n i e g u e n e n su tota l idad las pretensiones d e la par te a c t o r a y se e x o n e r e d e 
responsabi l idad a la NACION - MINISTERIO DE DEFENSA - POLICIA NACIONAL, d e 
c o n f o r m i d a d c o n lo expuesto. Además se t e n g a n e n c u e n t a los ex imentes d e 
responsabi l idad p a r a la institución q u e represento c o m o lo son CULPA EXCLUSIVA DE UN 
TERCERO, FALTA DE LEGITIMACION EN LA CAUSA POR PASIVA, INEXISTENCIA DE FALLA EN EL 
SERVICIO - AUSENCIA DE PRUEBAS QUE DEMUESTREN LA RESPONSABILIDAD DE LA ENTIDAD 
DEMANDADA - REQUISITOS RESPONSABILIDAD CIVIL EXTRACONTRACTUAL DEL ESTADO. 
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PRUEBAS 

M e permito solicitarle a su señoría se sirva tener en c u e n t a las p resentadas c o m o son: 

1. Of ic io No. S-2015-029050/DENAR-UNDEJ-29.25 d e f e c h a 16 d e sept iembre d e 2015, 
Asunto: solicitud d e información, f i rmado por la suscrita. 

2. Of icio No. S-2015-029047/DEÑAR-UNDEJ-29-25 d e f e c h a 16 d e sept iembre d e 2015, 
Asunto: solicitud c o p l a documentación, f i rmado por la suscrita. 

3. Of ic io No. S-2015-029740/COMAN-GUCED-29.25 DE FECHA 22 d e sept iembre d e 2015, 
f i rmado por el Subintendente JAVIER LOAIZA MENDOZA-Jefe d e Grupo d e gestión 
D o c u m e n t a l . Siete (07) folios. 

4. Of icio No. 2944 MDN-DEJPMDGDJ-J182IPM-TRD-29, Asunto respuesta comunicación 
Preliminar 1447, f i rmada por el Patrullero J O R G E ENRIQUE FONSECA PEÑA-Secretario 
J u z g a d o 182 d e Instrucción Pena l Militar. D o c e (12) folios. 

5. Of icio No. S-2014-031966/DENAR-UNDEJ-29-25, subteniente LAURA YANETH HUERTAS 
C A L D E R O N A b o g a d a Defensa Jud ic ia l Narlño. 

6. Of icio No. S-2015-032515/DENAR-GARMA-29-25, f i rmado por el In tendente JAIRO 
ANDRES SOLARTE SOLARTE-Coordinador d e A r m a m e n t o D e p a r t a m e n t o d e Policía d e 
Narlño. 

v Poder p a r a a c t u a r d e b i d a m e n t e o to rgado por el señor Corone l HUGO HENRY 

MARQUEZ CEPEDA, C o m a n d a n t e del d e p a r t a m e n t o d e Nariño. 

v C o p i a d e la Resolución Numero 1338 de l 19 d e Febrero d e 2014 y la Resolución 

Numero 3969 d e 2006. 

x C o n s t a n c i a d e vinculación labora l d e la suscrita a b o g a d a d e la Un idad d e D e f e n s a 

Podrán surtirse, n o t i f i c a d a m e d i a n t e estados d e su d e s p a c h o o e n el D e p a r t a m e n t o d e 
Policía Va l le u b i c a d o e n C a l l e 20 No.26-54 Barrio las C u a d r a s , C O M A N D O DE POLICIA DEL 
DEPARTAMENTO DE PASTO y cor reo electrónico denar .not i f icac ion@pol ic ia .gov .co , 
w w w . d e f e n s a j u r i d i c a . g o v . c o , denar .g rune@pol ic ia .aov .co , defensaiudic ia l@'out look.com. 
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LAURA YANETH H J E R T A S ^ A L D E R O N 
C . C 53064910 D E B O G O T A D . C 
T.P. 193.393 de l C.S. d e la jud icatu ra . 
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